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Medida Proviséria n° 899/2019 - “Contribuinte Legal” — Transacao

Foi publicada hoje a Medida Proviséria n® 899/2019, que dispde sobre a transacéo tributaria e aduaneira
e permite que a Uniao celebre diferentes modalidades de transacdes resolutivas de conflitos, figura
prevista no artigo 171 do Cdédigo Tributario Nacional.

A Medida Proviséria confere a Unido poderes para transacionar em matéria tributaria e aduaneira dentro
dos ditames dos principios da isonomia, da capacidade contributiva, da transparéncia, da moralidade,
da razoavel duracao dos processos, da eficiéncia e da publicidade.

Os débitos passiveis de transacao sdo: (i) aqueles administrados pela Secretaria Especial da Receita
Federal do Brasil do Ministério da Economia que ainda nédo foram judicializados; (ii) agueles inscritos em
divida ativa da Uni&o sob administragdo da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; e (iii) a divida ativa
das autarquias e das fundacdes publicas federais, cuja inscricdo, cobranca e representacéo incumbam
a Procuradoria-Geral Federal e aos créditos cuja cobranga seja competéncia da Procuradoria-Geral da
Uni&o.

Segundo o artigo 2° da Medida Provisoria n® 899/2019, séo trés as modalidades de transacao permitidas:
(i) a proposta individual ou por adesao na cobranca da divida ativa; (ii) a adesao nos demais casos de
contencioso judicial ou administrativo tributario; e (iii) a adesdo no contencioso administrativo tributario
de baixo valor. Contudo, a Medida Proviséria ndo chegou a regulamentar o contencioso administrativo
tributario de baixo valor, que sera tratado em ato do Ministro de Estado da Economia.

Assim, em sintese, a Medida Provisoria n® 899/2019 trata de duas espécies de transagao: (i) transacdo na
cobranca da divida ativa, que confere ao Procurador responsavel, dentro dos limites previstos, discricion-
ariedade para realizacao da transacao; e (ii) transacao para débitos inscritos e ndo inscritos relacionada
a temas de relevante e disseminada controvérsia juridica, cujos termos e condicdes serdo definidos em
edital.

Analisaremos ambas modalidades em tdpicos distintos deste Memorando.

I - Da Transacao na Cobranca da Divida Ativa: Possibilidade de Negociacao Efetiva

Nessa modalidade, a transacéo podera ser proposta, pela PGFN, PGF ou PGU, de forma individual ou
pelo proprio devedor (existéncia de negociagao efetiva), bem como por adeséo (caso em que, aparente-
mente, n&o existiria uma negociacao efetiva).

N&o é permitida a transacdo que envolva: (i) a reducao do principal devido; (ii) multas lavradas em
decorréncia da pratica de dolo, fraude ou simulacéo e aquelas de natureza penal; (iii) créditos do Sim-
ples Nacional, FGTS e aqueles ainda n&o inscritos em divida ativa.

A Medida Provisdria n°® 899/2019 veda a pratica de transacdes abusivas e que prejudiquem a livre ini-
ciativa e concorréncia, bem como aquelas que tenham por finalidade a ocultacdo ou dissimulacdo da
origem e destinacao de bens, os reais interesses dos envolvidos e sua identidade.

Este informativo é elaborado pelo Schneider, Pugliese, Sztokfisz, Figueiredo e Carvalho Advogados especial- °
mente para seus clientes, com o objetivo de manté-los informados acerca das principais noticias de interesse no
ambito do Direito Tributario. S&o vedadas a reprodugéo, a divulgagéo ou a distribuicao de seu contetdo, total ou )

parcial, sem prévia autorizagao do escritério. Em caso de duvidas, nossos advogados estéo a inteira disposi¢cao u H@S@
b
o

para esclarecimentos adicionais. Caso ndo deseje mais receber este informativo, ou caso deseje indicar outra
01 pessoa para seu recebimento, por favor envie sua solicitagéo para contato@schneiderpugliese.com.br.
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A proposta de transacao devera conter os meios para extingao do crédito tributario e o contribuinte
deveréa renunciar a quaisquer alegacdes de direito, atuais ou futuras, sobre as quais se fundem acoes
judiciais, incluidas as coletivas, ou recursos que tenham por objeto os créditos incluidos na transacao,
por meio de requerimento de extincdo do respectivo processo com resolucdo de mérito.

O artigo 5° da Medida Provisoria n°® 899/2019 confere poder discricionario para a realizagdo de transacéo
de créditos inscritos em divida ativa que, a exclusivo critério da autoridade fazendaria, sejam classifi-
cados como irrecuperaveis ou de dificil recuperacdo, desde que inexistam indicios de esvaziamento
patrimonial fraudulento. Também é permitido ao Procurador a definicdo do valor dos descontos, prazos e
formas de pagamento, bem como o oferecimento, substituicdo ou alienacdo de garantias e constricoes.
Porém, seu § 3° prevé os seguintes limites objetivos a transacéo: (i) quitacao dos débitos em até 84
meses, contados da formalizac&o da transacéao; e (ii) reducéo de até 50% do valor total dos créditos a

serem transacionados.

A principio, a proposta de transagao nao suspende a exigibilidade dos créditos, mas poderéa suspendé-lo

se convencionado entre as partes.

A rescisao da transacao ocorrera nos seguintes casos: (i) o descumprimento das condi¢des, das clau-
sulas ou dos compromissos assumidos; (ii) a constatacao, pelo credor, de ato tendente ao esvaziamento
patrimonial do devedor como forma de fraudar o cumprimento da transacéo, ainda que realizado ante-
riormente a sua celebracéo; (iii) a decretacédo de faléncia ou de extingéo, pela liquidacio, da pessoa
juridica transigente; ou (iv) a ocorréncia de alguma das hipodteses rescisorias adicionalmente previstas
no respectivo termo de transagdo. Uma vez rescindida a transac¢éo, a divida original sera cobrada inte-
gralmente, deduzidos os valores pagos e poderéa permitir que a Fazenda Publica requeira a convolagao

de recuperacao judicial em faléncia ou o ajuizamento de acéo de faléncia.

O Procurador-Geral da Fazenda Nacional devera regulamentar a Medida Provisoéria n® 899/2019 e tratara
dos seguintes temas: (i) os procedimentos necessarios para aplicacdo das regras contidas na Medida
Provisoria; (ii) a possibilidade de condicionar a transagédo ao pagamento de entrada, a apresentacao de
garantia e a manutencao das ja existentes; (iii) as situagcdes em que a transacdo somente podera ser
celebrada por adesao, autorizado o ndo-conhecimento de eventuais propostas de transacao individual;
(iv) o formato e os requisitos da proposta de transacéo e os documentos que deverao ser apresentados;
(v) os critérios para afericdo do grau de recuperabilidade das dividas, os parametros para aceitacédo da
transacdao individual e a concesséao de descontos, dentre eles o insucesso dos meios ordinarios e con-
vencionais de cobranca e a vinculac&o dos beneficios a critérios preferencialmente objetivos que incluam
ainda a idade da divida inscrita, a capacidade contributiva do devedor e os custos da cobranca judicial;
(vi) a observancia do principio da publicidade, resguardadas as informacgdes protegidas por sigilo; e, se
for o caso, (vii) condicionar a transacdo a observancia das normas orcamentarias e financeiras.

Il — Da Transacao por Adesiao de Débitos Inscritos e Nao Inscritos em Divida Ativa: Inexisténcia de

Negociacao

A Medida Provisoria também prevé, entre seus artigos 11 e 18, a chamada “transacé&o por ades&o no con-
tencioso tributario de relevante e disseminada controvérsia juridica”. Nessa hipotese, a critério do Min-
istro de Estado da Economia e com base em manifestacdo da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
e da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia, créditos decorrentes

teses especificas de relevancia nacional poderado ser transacionados.

Este informativo é elaborado pelo Schneider, Pugliese, Sztokfisz, Figueiredo e Carvalho Advogados especial-
mente para seus clientes, com o objetivo de manté-los informados acerca das principais noticias de interesse no
ambito do Direito Tributario. S&o vedadas a reprodugéo, a divulgagéo ou a distribuicao de seu contetdo, total ou
parcial, sem prévia autorizagao do escritério. Em caso de duvidas, nossos advogados estéo a inteira disposi¢cao
para esclarecimentos adicionais. Caso ndo deseje mais receber este informativo, ou caso deseje indicar outra
pessoa para seu recebimento, por favor envie sua solicitagéo para contato@schneiderpugliese.com.br.

schneijder.
pugliese,



)

03

memorando aos clientes

17.10.2019

Nessa hipotese, sera publicado edital na imprensa oficial e na internet contendo as exigéncias, reducoes,
concessodes, prazos e formas de pagamento, observados os limites e as vedacdes previstas na propria

Medida Provisoria.

Para celebracéo de transacédo nessa modalidade, devera ser constatada a existéncia, na data de pub-
licacdo do edital, de acéo judicial, embargos a execucao fiscal ou recurso administrativo pendente de
julgamento definitivo, relativamente a tese objeto da transacao. O contribuinte devera: (i) renunciar a
quaisquer alegacdes de direito, atuais ou futuras, sobre as quais se fundem acgdes judiciais, incluidas as
coletivas, ou recursos que tenham por objeto os créditos incluidos na transacao, por meio de requerimen-
to de extingdo do respectivo processo com resolucdo de mérito renunciar; (ii) requerer a homologagao
judicial do acordo; e (iii) desistir das impugnacdes ou dos recursos administrativos que tenham por
objeto os créditos incluidos na transacé&o e renunciar a quaisquer alegacdes de direito sobre as quais se

fundem as referidas impugnacdes ou recursos.

A apresentacao de solicitacdo de transacdo suspende a tramitacao dos processos administrativos ref-
erentes aos créditos tributarios envolvidos, mas ndo suspende a exigibilidade dos créditos tributarios.

A Medida Provisoria ndo permite que a Unido oferte transacdo nos casos que envolvam tese que, nos
termos do artigo 19 da Lei n° 10.522/2002, tenha jurisprudéncia integralmente favoravel ou desfavoravel
a Fazenda Nacional, bem como nos casos em que existir ato da PGFN autorizando a dispensa de apre-
sentacado de contestacdes e recursos para determinadas teses. Também é vedada a celebracéo, com o
mesmo sujeito passivo, de transacao relativa a mesma controvérsia juridica objeto de transacéo anterior.

A transacao por adesdo sera rescindida quando: (i) contrariar decisdo judicial definitiva prolatada antes
da celebracao da transacéo; (ii) for comprovada a existéncia de prevaricagao, Concussao ou Corrupgao
passiva na sua formacao; (iii) ocorrer dolo, fraude, simulac&o, erro essencial quanto a pessoa ou quanto
ao objeto do conflito; ou (iv) for constatada a inobservancia de quaisquer outras disposicées da Medida

Provisoria.

11l - Disposicoes Gerais

Por fim, a Medida Provisoria ainda prevé que as modalidades de transacéo dever&o ser regulamentadas
por atos do Procurador-Geral da Fazenda Nacional e do Secretario Especial da Receita Federal do Brasil

do Ministério da Economia.

A Medida Proviséria também contém regra protetiva dos agentes publicos que participarem do processo
de composicao do conflito, que poderéo ser responsabilizados somente se agirem com dolo ou fraude

para obter vantagem indevida para si ou para outrem.

Estamos a disposicédo para quaisquer esclarecimentos adicionais sobre 0 assunto.

Este informativo é elaborado pelo Schneider, Pugliese, Sztokfisz, Figueiredo e Carvalho Advogados especial-
mente para seus clientes, com o objetivo de manté-los informados acerca das principais noticias de interesse no
ambito do Direito Tributario. S&o vedadas a reprodugéo, a divulgagéo ou a distribuicao de seu contetdo, total ou
parcial, sem prévia autorizagao do escritério. Em caso de duvidas, nossos advogados estéo a inteira disposi¢cao
para esclarecimentos adicionais. Caso ndo deseje mais receber este informativo, ou caso deseje indicar outra
pessoa para seu recebimento, por favor envie sua solicitagéo para contato@schneiderpugliese.com.br.
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